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DECRETO N° 9.586, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018
Institui o Sistema Nacional de Politicas para as Mulheres e o Plano Nacional de Combate a Violéncia Doméstica.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea "a", da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006,

DECRETA:

CAPITULO |

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PARA AS MULHERES

Secéo |

Dos objetivos

Art. 1° Fica instituido o Sistema Nacional de Politicas para as Mulheres - Sinapom, vinculado a Secretaria Nacional de
Politicas para Mulheres do Ministério dos Direitos Humanos, com o objetivo de ampliar e fortalecer a formulacdo e a
execucao de politicas publicas de direitos das mulheres, de enfrentamento a todos os tipos de violéncia e da incluséo das
mulheres nos processos de desenvolvimento social, econémico, politico e cultural do Pais.

Secéo Il

Dos principios

Art. 2° O Sinapom sera norteado pelos principios da universalidade, da integralidade, da gratuidade, da equidade e da
transversalidade, consideradas as especificidades, as diversidades, a intersetorialidade e a regionalidade.

Secéo Il

Das competéncias

Art. 3° Compete ao Ministério dos Direitos Humanos, por meio da Secretaria Nacional de Politica para Mulheres:

| - formular e coordenar a execugédo da Politica Nacional para as Mulheres;

Il - coordenar e prestar apoio administrativo ao Sinapom;

Il - estabelecer as diretrizes sobre a organizagéo e o funcionamento do Sinapom;

IV - atualizar e fortalecer o Plano Nacional de Politicas para as Mulheres - PNPM, em conjunto com os Estados, os
Municipios, o Distrito Federal e a sociedade civil, com a participacado prioritaria de mulheres em todas as etapas dos
processos;

V - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, as Conferéncias Nacionais de
Politicas para as Mulheres, com intervalo maximo de quatro anos;

VI - prestar assisténcia técnica aos Estados, aos Municipios e ao Distrito Federal para o desenvolvimento dos seus
sistemas de politicas para as mulheres;

VII - contribuir para a qualificagdo e a agdo em rede do Sinapom em todos os entes federativos;

VIII - financiar, com os demais entes federativos, a execu¢do das politicas publicas para as mulheres;

IX - estabelecer formas de colaboragédo com os Estados, os Municipios e o Distrito Federal para a execugéo das politicas
publicas para as mulheres; e

X - garantir a publicidade e a transparéncia das informag8es sobre repasses de recursos para financiamento das politicas
publicas para as mulheres, aos conselhos e aos gestores estaduais, distritais e municipais.

Art. 4° Os Estados, 0os Municipios e o Distrito Federal poderado integrar o Sinapom, independentemente de adeséo, desde
gue estabelegam, no seu territério:

| - a criacdo de conselho dos direitos da mulher;

Il - a elaboracéo de planos de politicas publicas para as mulheres, de forma a garantir a sua inclusdo na lei orcamentaria;
[l - a criacdo, a implementacgédo e o fortalecimento dos organismos de politicas para as mulheres, que deverdo apresentar
0s seus planos de agéao;

IV - a coordenacao do Sinapom;

V - 0s planos de politicas para as mulheres, em conformidade com o PNPM, com a participagdo da sociedade civil, em
especial de mulheres, em todas as etapas dos processos;

VI - a criacdo, o desenvolvimento e a manutencgdo de programas, agfes e projetos para a execug¢do das politicas publicas
para as mulheres;
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VII - a edicdo de normas complementares para a organizagao e o funcionamento do Sinapom, em ambito estadual, distrital
e municipal;

VIII - a criacdo de instrumentos para estimular a colaboracéo entre os entes federativos para a execug¢édo das politicas
publicas para as mulheres; e

IX - o financiamento da execugao de programas, acdes e projetos das politicas publicas para as mulheres.

§ 1° As unidades federativas integrantes do Sinapom informar&o a Secretaria Nacional de Politicas para Mulheres do
Ministério dos Direitos Humanos os dados necessarios para a coordenagéo do Sistema.

§ 2° A Rede Brasil Mulher, instituida pelo Decreto n°® 9.223, de 6 de dezembro de 2017, implementara suas acdes em
articulagdo com o Sinapom.

Secéo IV

Dos conselhos dos direitos das mulheres

Art. 5° Os conselhos dos direitos das mulheres a que se refere o inciso | do caput do art. 4° serdo 6rgaos permanentes,
consultivos ou deliberativos, ndo jurisdicionais, aos quais compete tratar das politicas publicas para as mulheres e

garantir o exercicio dos direitos das mulheres, considerada a sua diversidade.

Paragrafo Unico. A fungéo primordial dos conselhos dos direitos da mulher é garantir a participacéo e o controle social dos
movimentos de mulheres, por meio de suas representantes, na definicdo, no planejamento, na execucao e na avaliagcdo das
politicas publicas destinadas as mulheres.

CAPITULO I

DO PLANO NACIONAL DE COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER

Art. 6° O Plano Nacional de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher - PNaViD é o conjunto de principios, diretrizes
e objetivos que norteara a estratégia de combate a violéncia doméstica a ser implementada pelos trés niveis de governo, de
forma integrada e coordenada, com vistas a preservacéo da vida e a incolumidade fisica das pessoas, a manuten¢éo da
ordem publica, ao enfrentamento & violéncia doméstica e a sua prevengdo e ao apoio as mulheres vitimadas.

8§ 1° O PNaViD visara também a criacdo de estruturas de apoio e de atendimento, & coordena¢éo da recuperagéo dos
agressores, a qualificacao dos profissionais que lidam com a violéncia doméstica contra a mulher, ao engajamento da
sociedade e a transparéncia e a publicidade das boas praticas.

§ 2° O PNaViD se integrara as politicas em curso, especialmente aquelas cujo desenvolvimento impactara nas acdes de
seguranca publica, salde, educagéo, justica e assisténcia social e nas politicas setoriais que tangenciam a equidade de
género, observada a transversalidade, com vistas a promo¢éo de um ambiente sem discriminagdo e seguro para todos.

Secéo |

Dos principios

Art. 7° O PNaViD sera norteado pelos seguintes principios:
| - garantia dos direitos fundamentais;

Il - respeito ao ordenamento juridico e aos direitos e as garantias individuais e coletivas;
[l - respeito a diversidade;

IV - equidade;

V - autonomia das mulheres;

VI - laicidade do Estado;

VII - universalidade das politicas;

VIII - justica social,

IX - transparéncia e publicidade; e

X - participacdo e controle social.

Secéo Il

Das diretrizes

Art. 8° S&o diretrizes do PNaViD:

| - prevengdo, sensibilizacdo e educacgao sobre a violéncia doméstica como uma questéo estrutural e histérica de opresséo
das mulheres;

Il - formagéo e capacitagdo de profissionais para a prevencao e o enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher,
inclusive por meio da adog¢ao do formulario nacional de riscos;

Il - investigacdo, puni¢cdo e monitoramento da violéncia doméstica; e

IV - estruturacéo das redes de protecéo e atendimento as mulheres em situacdo de violéncia doméstica nos Estados, nos
Municipios e no Distrito Federal.

Secéo Il

Dos objetivos

Art. 9° S&o objetivos do PNaViD:

| - prevenir a violéncia doméstica;

Il - aumentar o nivel de sensibilizagédo e o conhecimento da populagéo sobre a violéncia doméstica;
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[l - dinamizar o trabalho em rede, com a promoc&o do intercambio de informagdes e de agbes descentralizadas;

IV - estimular a eliminagéo de praticas tradicionais de desvaloriza¢do da mulher;

V - prevenir a vitimizagcao secundaria;

VI - incentivar a autonomia das mulheres na deciséo sobre suas vidas e seus corpos;

VII - aprimorar a influéncia das mulheres nos acontecimentos em sua comunidade e em seu Pais;

VIII - garantir o acesso aos direitos sociais, politicos, econdmicos, culturais e ambientais para as mulheres;

IX - possibilitar formas de independéncia financeira as mulheres, especialmente as mulheres vitimas de violéncia doméstica;
X - promover a capacitacdo profissional das vitimas de violéncia doméstica;

XI - ampliar os meios de acolhimento de emergéncia;

XII - prevenir a reincidéncia dos agressores em crimes de violéncia domeéstica;

XIII - promover programas de intervengao junto a jovens agressores;

XIV - intensificar a formagéo e o aperfeigoamento de profissionais que lidam direta ou indiretamente com a violéncia
doméstica contra a mulher;

XV - colher e tratar dados estatisticos que permitam sistematizar o conhecimento e a informagédo sobre os casos de
violéncia doméstica contra a mulher;

XVI - promover estudos que permitam aperfeicoar o conhecimento em matéria de violéncia doméstica contra a mulher;
XVII - criar instrumentos de monitoramento de estatisticas sobre violéncia doméstica contra a mulher;

XVIII - estruturar as redes de atendimento a mulher em situagdo de violéncia nos Estados, nos Municipios e no Distrito
Federal; e

XIX - destinar recursos orcamentdarios para a prevencao e o combate a violéncia doméstica contra a mulher.

Paragrafo Unico. Os objetivos estabelecidos no PNaViD direcionardo a formulacdo das metas, das a¢des e dos indicadores
a serem elaborados e desenvolvidos pelos gestores publicos em todas as esferas de governo.

Art. 10. O PNaViD sera implementado por meio de estratégias que garantam a integracéo, a coordenacao e a cooperagéo
federativa, a interoperabilidade, a capacitacio dos profissionais, a complementaridade, a dota¢do de recursos humanos, o
diagnostico dos problemas a serem enfrentados e a exceléncia técnica.

Paragrafo tnico. O PNaViD sera revisto a cada cinco anos.

Art. 11. Ato do Ministério dos Direitos Humanos regulamentard o disposto neste Decreto.

CAPITULO Il

DISPOSICOES FINAIS

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicacéo.

Brasilia, 27 de novembro de 2018; 197° da Independéncia e 130° da Republica.
MICHEL TEMER

Gustavo do Vale Rocha
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